
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2287077 - SP (2023/0025752-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADOS : MATHEUS DE CAMPOS MIRANDA - SP421223

ANA CAROLINA OLIVEIRA BARBOSA JEOVANI - SP436140
AGRAVADO : CAROLINA TAVARES COUTO
ADVOGADOS : MARIVALDO ROBERTO SOARES - SP297836

PERSEU GONÇALVES CAVALCANTE - SP355223
VALDOMIRO APARECIDO DOS SANTOS - SP295124
MAICON DOUGLAS BOENO DA SILVA - SP465294

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SUPOSTA 
INCORREÇÃO DOS CÁLCULOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ. 
INVIÁVEL O CONHECIMENTO DE EVENTUAL CONTRARIEDADE À SÚMULA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito 
em julgado da sentença coletiva, a partir da qual será computado o quinquênio anterior 
à execução individual.
2. Em relação à suposta incorreção dos cálculos, inviável a análise da pretensão 
veiculada no recurso especial, por demandar o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Inviável o conhecimento de eventual contrariedade à súmula, que, para os fins do 
art. 105, III, a, da CF/1988, não se enquadra no conceito de lei federal (Súmula 
518/STJ).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SUPOSTA 
INCORREÇÃO DOS CÁLCULOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ. 
INVIÁVEL O CONHECIMENTO DE EVENTUAL CONTRARIEDADE À SÚMULA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito 
em julgado da sentença coletiva, a partir da qual será computado o quinquênio anterior 
à execução individual.
2. Em relação à suposta incorreção dos cálculos, inviável a análise da pretensão 
veiculada no recurso especial, por demandar o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Inviável o conhecimento de eventual contrariedade à súmula, que, para os fins do 
art. 105, III, a, da CF/1988, não se enquadra no conceito de lei federal (Súmula 
518/STJ).
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

     MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

MUNICÍPIO DE SOROCABA contra a decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, em razão da consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte Superior e pela incidência das Súmulas 7 e 518/STJ.

 Argumenta a parte agravante, em síntese, que não incidem os óbices das 
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referidas súmulas e que:
 
[...] conforme reiterado entendimento deste C. Superior Tribunal de 
Justiça sobre a matéria, a prescrição relativa ao pagamento das 
parcelas vencidas deve ser contada a partir do ajuizamento da 
ação individual de execução, e não desde a propositura da ação 
coletiva (fl. 158).
 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 

questão ao Colegiado.

Conforme certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para 

impugnação.

É o relatório.

VOTO

            MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
                O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 
entendimento nela firmado. 

                    Com efeito, a orientação desta Corte Superior é no sentido de que o prazo 
prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença 
coletiva, a partir da qual será computado o quinquênio anterior à execução individual. 

                        A propósito, na forma da jurisprudência: 

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. TEMA 877/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO DO STJ SOBRE O TEMA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO DO ESTADO DE MINAS GERAIS NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso em que o agravante desde a origem se insurge contra decisão 
proferida pelo Juiz da 1ª Vara Cível a Comarca de Paracatu que, nos 
autos de cumprimento de sentença, julgou procedente a liquidação de 
sentença, homologando os cálculos apresente pela parte exequente.
3. No se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois 
o recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
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normativo sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 
acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF.
4. O entendimento firmado no acórdão recorrido está em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que o prazo 
prescricional para a execução individual é contado do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, a partir da qual será computado o 
quinquênio anterior à execução individual (REsp 1.388.000/PR, 
relator para o acórdão o eminente Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, submetido ao rito dos recursos repetitivos - Tema 877/STJ).
5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.957.173/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, 
DJe de 28/9/2022).
 

 
Ademais, a alteração da conclusão do Tribunal de origem acerca da suposta 

incorreção dos cálculos, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória 

dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: "O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ)" (AgInt no AREsp 2.190.821/SP, 

relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 

7/12/2023). 

Por fim, a alegação de ofensa à Súmula 85/STJ não pode ser conhecida, 

uma vez que súmula não pode ser enquadrada no conceito de lei federal.

Nesse mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. OFENSA A ENUNCIADO 
SUMULAR. NÃO CABIMENTO.
1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por 
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de 
eventual contrariedade a súmula, que, para os fins do art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal, não se enquadra no conceito de lei 
federal.
3. "De acordo com a jurisprudência do STJ, com amparo no art. 85, §11, 
do CPC/2015, são devidos honorários recursais "...quando presentes os 
seguintes requisitos cumulativos: a) decisão recorrida publicada a partir 
de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; 
b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
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monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios desde a origem 
no feito em que interposto o recurso" (AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, 
Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 9/8/2017, 
DJe 19/10/2017)"(AgInt no AREsp n. 2.115.743/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
31/8/2022.)
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 2.371.232/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 
7/5/2024).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.

Documento eletrônico VDA42829761 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 15/08/2024 19:58:39
Código de Controle do Documento: 027fd979-01c3-4dd6-95ba-3b0183979fd1



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADOS : MATHEUS DE CAMPOS MIRANDA - SP421223

ANA CAROLINA OLIVEIRA BARBOSA JEOVANI - SP436140
AGRAVADO : CAROLINA TAVARES COUTO
ADVOGADOS : MARIVALDO ROBERTO SOARES - SP297836

PERSEU GONÇALVES CAVALCANTE - SP355223
VALDOMIRO APARECIDO DOS SANTOS - SP295124
MAICON DOUGLAS BOENO DA SILVA - SP465294

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADOS : MATHEUS DE CAMPOS MIRANDA - SP421223
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ANA CAROLINA OLIVEIRA BARBOSA JEOVANI - SP436140
AGRAVADO : CAROLINA TAVARES COUTO
ADVOGADOS : MARIVALDO ROBERTO SOARES - SP297836

PERSEU GONÇALVES CAVALCANTE - SP355223
VALDOMIRO APARECIDO DOS SANTOS - SP295124
MAICON DOUGLAS BOENO DA SILVA - SP465294

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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